
PREFEITURA MUMCIPAL DE SALITRE
GABINE-TE DO PREFEITO
Praça Sio Francisco, S/N

SALITRE.CEARÁ.

Código Tributário Municipal, e até mesmo a redução de despesas, tudo com o
objetivo equilibrio fiscâl entre as receitas e as despe;s.

LEI DE DÍRETRIZES ORÇAMENTÁR]AS 2OO9

ANEXO II . ANEXO DE RISCOS FISCAIS
(Art. 40, § 30, da Lei Complementar n_o 101, de 4 de maio de 2OOO)

. O presentê anexo lem por objeüvo evidenciar os passivos
contingentes e outíos riscos capazes de aÍetar as contas públicas no 

"r"i"ioo 
ãã

2009, bem como as providências a serem tomadas caso se concretizem.

I - Riscos Fiscais:

Com base na experiência verificada nos últimos êxêrcícios, aadmin'rstraÉo entendê que as situações abaixo especificadas podêm ;ir ;' ;
traduzir em desemborso financeiro por parte do Município, no deconer de 2oog:

Será atocado no Orçamento Anuat, RESERVA DE CONTIGÊNC|Aaté o limite de 5% (cinoo por ceáto; da Receita corrente Liquida, onoe ãsúiareservada pâra eventuais riscos fiscais tais como dêspêsas judiciais, outrospassivos contingentes, e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, e farhas naprevisão orçamentária, conÍorme disposiçâo contida na "b" dd inciso lli do an. s; oã
Lei de Responsabilidade Fiscal ( Lei ComplemenraÍ 101/2000).

Entende-se como eventos e riscos fiscâis imprevistos, êntre outros,
as despesas necessárias ao funcionamento e manutenÉo ào serviço oúbrico e da
estrutura da Administraçáo púbtica Municipal, não orcaàas ou àrdãd;;;; ,

as deconentes de criaçâo, expansáo ou--ãpffiçoamentoGf6"
govemamêntais, imprescindíveis às necessidades Oo poder'púUtico.

Conformê prêvis1o na Lei de Responsabilidade (inciso lll. aÍt_ 50)desde que constante na LDo, a Reserya oe contingenciÀ p"o"c *i à"rti.àoãpara servir dg fgnte compensatória na abertura de cÉditos adicionais, oe 
"àioocom o inciso llr, § ío, art. 430, da Lei n.o 4.320/64, e desde que seja prevista na LeiOrçamentária Anual.

ll - Providências a serem tomadas:

Para as contingências deconêntes de precaórios judiciais que
vierem a ocorer êm 2009, caberá a administração municipal, através do seújurídico, esgotar todas as instancias judiciâis e toàar as posiiuiiidades oe comum
acordo @m o credor.

nti udicieivossst copa deconentêsngêntes de ecld soês s dou I das NIJ §§(
FGTS
ll - eventos su climáticos ou náoientes ou de mator
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As taxas de inflâçáo @nsideradas para o pêrÍodo foram de 5,5%,SYo e 4,8Yo,
rêspectivamênte.

No que diz respeito à taxa de juros, levando-se em conta os valores verificados no
primêiro trimestrê do ano, considerou-se pâra 2009 uma tsxã de iuros nôminal
média de í1,5%. A partir daí esümou-se uma queda progressiva, ou seja, 14,5%,
em 2007, 13%, em 2008, e de 11,5ol0, em 2009, em funÉo da melhora espeÉda
no ambiente macroecônomico.

III.I - RENÚNCIA DE RECEITAS:

Não é pretensão do Município de SALITRE para o ano de 2009 renunciar receitas.
Contudo, algumas superveniências podêm nos obrigaÍ a renunciar algumas
rubricas de receitas, havendo a ocoÍTência de renuncia de receita sêÍão tomadas
medidas compensatórias na Íorma das disposiçôes cla LRF.

É importante destacar que os possíveis programas de atração de indústria,
comércio ou serviços para o Município ou outros mêios de captaçao da iniciaüva
privada, não implicam em renúncia de receita, por náo compreenderem aMica$o
de rêceita de parcela de anêcadaÉo presente, e sim futuÍa.

Em atendimento ao previsto no art. 14, inciso l, da Lei de Responsabilidade Fiscal,
caso existia durante o ano de 2009 a renúncia de receita, a mesma seÉ
considerada na êstimativa de receita da Lei OÍçamentária e não afetaÉ as metas
de resultados fiscais previstas no ânexo próprio da Lei de Diretrizês Orçamentárias,
oportunidade em que será projetada uma nova pÍograÍnaÉo financeira
obedêcendo á capacidade financeira do MunicÍpio.

III.II - EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATOR]AS DE CARÁTER
CONTINUADO:

A expansão das despesas obrigatórias de câráter continuado poderá ser
incÍementada, levando-se em consideração e elevaÉo das tarifas de serviços de
manutenção da máquina administrativa (água, energia, telefone,combustíveis,
dentre outros), o Íeajuste salarial do funcionalismo público municipal e a pópria
expansáo das atividades municipais, êntre elas a manutênçáo de novãs sscolas ê
postos de saúde, dentre outros serviços essênciais e imprescindíveis à popul
do município.

Para compensar esse provável aumento nas despesas, a Administraçâo
municipal adotaÉ, caso as prêvisôes se concretizem, medidas paÉ a elevaÉo da
aÍrecadaçáo conente, utilizando como meios de elevação o recadastramênto dos
imóveis municipais, conigindo distoÍções existentes, maior ftscalizaÉo, maior rigor
na cobrança da divida ativa, inclusive ajuizamento de processos, adequaçÕes ao

III - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÀO DA RENÚNCN DE RECEITA E DÀ
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORJAS DE CARÁTER
CONTINUADO
(Art. 40, § ?, inciso V, da Lei Complementar n.o 101, de 4 de maio ê 2000)
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